
INDICAÇÃO Nº 
697
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências no sentido de enviar a esta Assembleia Legislativa projeto de lei complementar para possibilitar às policiais femininas a passagem para a inatividade com 25 anos de serviços, com proventos integrais e demais vantagens a que fizerem jus. 

JUSTIFICATIVA

Embora a Constituição Federal faça distinção entre os critérios de aposentadoria para homens e mulheres, como se vê nos artigos 40, § 1º, III e 201, § 7º, a legislação que rege a inatividade dos policiais militares, em especial o Decreto-Lei 260/1970, não acompanhou tal princípio constitucional.

Outrora, o Governo do Estado reconheceu essa diferença, por meio da edição da Lei 8.992/1994, todavia a mesma não prosperou, pois foi declarada inconstitucional, por vício formal, uma vez que o instrumento correto para tal alteração seria a edição de uma Lei Complementar.

Passados mais de vinte anos dessa iniciativa, nada foi feito para corrigir essa injustiça. A título de comparação, as professoras da rede pública estadual podem obter a aposentadoria aos 25 anos de serviço, o que é mais do que justo. Todavia, as policiais femininas não tem similar tratamento do mesmo Estado, tendo que percorrer uma árdua carreira no tempo equivalente aos dos policiais masculinos, inativando após 30 anos de serviço. Como se vê, as mesmas características biológicas que os legisladores reconheceram na Constituição Federal e no caso do magistério feminino paulista, não foram consideradas para as nossas honrosas policiais femininas.

Recentemente no Supremo Tribunal Federal, em voto durante o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 28, o Meritíssimo Ministro Marco Aurélio Mello observou que, embora o Estado de São Paulo tenha leis que regem a aposentadoria dos policiais militares, não há, nessas normas, tratamento diferenciado em relação a gênero, e que policiais militares do gênero masculino e feminino foram colocados, em uma interpretação linear da lei estadual, na mesma vala, quando a Carta da República encerra como princípio básico o tratamento diferenciado quanto à aposentadoria de homens e mulheres servidores públicos.

Além desse justo direito de inatividade aos 25 anos de serviço para as policiais femininas, também seria preciso alterar as legislações que promovem à graduação e ao posto imediato, respectivamente, as praças e oficiais femininos no momento da inatividade, para que seus direitos sejam iguais aos dos policiais militares masculinos, além de contemplar com a promoção à graduação ou ao posto imediato, as praças e oficiais femininos que se inativaram com base na Lei nº 8.992/94, e não obtiveram este benefício, hoje comum a todo efetivo da Corporação.

Finalizando, na expectativa de sensibilizar Sua Excelência, apresento esta Indicação. 

Sala das Sessões, em

Deputado Coronel Camilo
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